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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PARTICULARIZAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO COMO 
VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE (SÚMULA 284/STF). 
TENTATIVA DE SUPRIR O VÍCIO EM RECURSO SUBSEQUENTE. 
INADMISSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE NO ACÓRDÃO 
ATACADO.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 19 de dezembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PARTICULARIZAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO COMO 
VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE (SÚMULA 284/STF). 
TENTATIVA DE SUPRIR O VÍCIO EM RECURSO SUBSEQUENTE. 
INADMISSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE NO ACÓRDÃO 
ATACADO.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Luis Alves de Carvalho contra 

a decisão monocrática da Presidência desta Corte que não conheceu do recurso 

especial ante a ausência de indicação clara e precisa dos dispositivos de lei federal 

tidos como violados (Súmula 284/STF).

Nas razões,  o agravante asseverou que a decisão está equivocada, pois há, 

sim, no bojo das razões recursais do REsp, a indicação dos dispositivos violados (fl. 

171).

Alegou que consta no bojo das razões do Recurso Especial, o trecho do 

decisão que afastou o pedido de prescrição, no qual o juízo federal asseverou, frise-se, 

equivocadamente, que “o pagamento da primeira parcela da pena substitutiva de 

prestação pecuniária consubstancia o início do cumprimento da pena e, portanto, 

interrompe o curso do prazo prescricional, inclusive quanto à pena de multa, conforme 

disposto no art. 117, V, do Código Penal (fl. 172).
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Concluiu, assim, que, conforme apontado acima, e ao contrário do 

entendimento previsto na decisão monocrática, foi indicado o disposto legal que 

equivocadamente embasa a decisão de não reconhecimento da prescrição (fl. 172).

No mais, reiterou a alegação veiculada no recurso especial, pugnando pela 

reforma da decisão agravada.

Instado a se manifestar na condição de custos legis, o Ministério Público 

Federal opinou pela inadmissão do recurso especial (fls. 191/194).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida.

O recurso especial é recurso de fundamentação vinculada, não lhe sendo 
aplicável o brocardo iura novit curia e, portanto, ao relator, por esforço 
hermenêutico, não cabe extrair da argumentação qual dispositivo teria sido 
supostamente contrariado a fim de suprir deficiência da fundamentação recursal, 
cuja responsabilidade é inteiramente do recorrente (AgInt no AREsp n. 

1.411.032/SP, Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 30/9/2019 – grifo 

nosso).

No caso, da leitura do recurso especial (fls. 96/109), verifica-se que a defesa 

do agravante não indicou, de forma clara e específica, o dispositivo de lei federal 

tido como violado, circunstância apta a atrair a incidência da Súmula 284/STF.

Nesse sentido, confiram-se:

[...]
1. Segundo a jurisprudência do STJ, "o uso da fórmula aberta 'e 

seguintes' para a indicação dos artigos tidos por violados revela 
fundamentação deficiente, o que faz incidir a Súmula n. 284/STF. Isso porque 
o especial é recurso de fundamentação vinculada, não lhe sendo aplicável o 
brocardo iura novit curia e, portanto, ao relator, por esforço hermenêutico, 
não cabe extrair da argumentação qual dispositivo teria sido supostamente 
contrariado a fim de suprir deficiência da fundamentação recursal, cuja 
responsabilidade é inteiramente do recorrente" (AgInt no AREsp n. 
1.411.032/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 24/9/2019, DJe 30/9/2019).

[...]
(AgInt no AREsp n. 1.449.307/SP, Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
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Turma, DJe 13/12/2019 – grifo nosso).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO 
VIOLADO. NECESSIDADE. AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 284 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. INAFASTABILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O conhecimento do recurso especial, seja ele interposto pela alínea 
"a" ou pela alínea "c" do permissivo constitucional, exige, necessariamente, 
a indicação do dispositivo de lei federal que se entende por contrariado. 
Óbice da Súmula n. 284/STF.

[...]
(AgRg no AREsp n. 1.559.326/PB, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 

DJe 4/12/2019 – grifo nosso).
 
[...]
3. O STJ entende ser inviável o Recurso Especial que não especifica com 

exatidão a norma violada, nem que aponta adequadamente os fundamentos da 
infringência ao texto legal. Incide, na espécie, por analogia, a regra contida na 
Súmula 284/STF.

[...]
(REsp n. 1.776.379/SP, Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

19/12/2018).

Sublinho, nesse particular, que a menção a normas infraconstitucionais, de 

forma esparsa, no corpo das razões recursais, não supre a exigência de 

fundamentação adequada do recurso especial, pois dificulta a delimitação da 

controvérsia.

Ainda sobre o tema, destaco que:

[...]
2. A simples menção de normas infraconstitucionais, feita de maneira 

esparsa no corpo das razões recursais, não supre a exigência de fundamentação 
adequada do recurso especial, pois dificulta a compreensão da controvérsia. 
Incidência da Súmula 284/STF.

[...]
(EDcl no AgRg no AREsp n. 402.314/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, 

DJe 22/9/2015).
 
[...]
A simples menção a normas infraconstitucionais, feita de maneira esparsa e 

assistemática no corpo das razões do apelo nobre, não supre a exigência de 
fundamentação adequada do Recurso Especial. Dessa forma, ante a deficiência na 
argumentação, não se pode conhecer do Recurso Especial. Aplicação, por 
analogia, da Súmula 284/STF.

[...]
(AgRg no AREsp n. 546.084/MG, Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe 4/12/2014).

Inviável, ainda, considerar a menção explícita do dispositivo tido como 
violado apenas em recurso subsequente (agravo regimental), ante a incidência do 

princípio da preclusão consumativa:
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AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. RAZÕES QUE NÃO INDICAM, DE FORMA 
CLARA E ESPECÍFICA, OS DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL TIDOS COMO 
VIOLADOS. REQUISITO INDISPENSÁVEL, QUE DIZ RESPEITO AO 
CABIMENTO DO RECURSO EM SI. SÚMULA 284/STF. PRECEDENTES DO STJ.

1. O recurso especial é reclamo de natureza vinculada e, para o seu 
cabimento, inclusive quando apontado o dissídio jurisprudencial, é imprescindível 
que se demonstre de forma clara os dispositivos apontados como malferidos pela 
decisão recorrida, sob pena de inadmissão (AgRg no AREsp n. 751.542/MS, 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 13/11/2015).

2. No caso, o recorrente não indicou, de forma clara, objetiva e específica, os 
dispositivos tidos como violados e, consequentemente, não demonstrou de que 
forma o acórdão contrariou a lei federal, o que caracteriza fundamentação 
deficiente para um recurso de natureza vinculada. Aplica-se, assim, por analogia, o 
disposto na Súmula 284/STF. Precedentes do STJ.

3. A indicação dos dispositivos legais em recurso subsequente 
caracteriza inovação recursal e, nos termos da jurisprudência deste Tribunal 
Superior e em observância à preclusão consumativa, é vedado à parte inovar 
com vistas a suprir eventual vício na interposição do recurso.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 1.024.119/RJ, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 

23/3/2017 – grifo nosso).

Logo, o recurso especial não comporta conhecimento.

Ainda que o tema veiculado no reclamo (prescrição da pretensão 

executória) consubstancie matéria de ordem pública, não diviso nenhuma ilegalidade 

flagrante na conclusão estabelecida no acórdão.

Ora, a prescrição aventada foi rechaçada considerando o pagamento da 

prestação pecuniária, enquanto circunstância apta a interromper a fluência do prazo 

prescricional (fl. 82 – grifo nosso):

[...]
Todavia, mesmo reconhecendo que o dies a quo do lustro teve início em 

22/01/2019, não ocorreu a prescrição executória, considerando que o executado 
pagou o valor da prestação pecuniária, na data de 23/04/2021, fato que 
interrompe a prescrição a teor do art. 117, V, do CP, o qual estabelece que "o 
curso da prescrição interrompe-se pelo início ou continuação do 
cumprimento da pena. " com bem posto nas contrarrazões ministeriais, as quais 
transcrevo e adoto como fundamento de resolução para o caso concreto, a fim de 
elidir desnecessária tautologia [...]

Entendimento esse que guarda perfeita harmonia com a orientação 

jurisprudencial desta Corte:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
PRESCRIÇÃO EXECUTÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. INÍCIO DO CUMPRIMENTO DA PENA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Consoante a jurisprudência do STJ, a audiência admonitória não configura 
início do cumprimento da pena, não servindo, portanto, para interromper o prazo 
da prescrição executória, contudo, efetuado o pagamento da multa, tem-se por 
iniciada a execução. 2. Não evidenciado o transcurso do lapso de 4 anos entre o 
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trânsito em julgado da condenação para o Ministério Público e o início da 
execução, pelo pagamento da multa, não há falar em prescrição da pretensão 
executória.

3. Decisão agravada mantida por seus próprios fundamentos.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 70.260/RS, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado 

em 30/3/2017, DJe 7/4/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIS ALVES DE CARVALHO
ADVOGADO : LEONARDO RAFAEL FORNARA LEMOS - SC016707
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - PARTE GERAL - EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE - 
PRESCRIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIS ALVES DE CARVALHO
ADVOGADO : LEONARDO RAFAEL FORNARA LEMOS - SC016707
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2024 
a 18/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
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Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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